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TEXTO I 
Índice de Percepção da Corrupção no Brasil tem queda e país fica pior no ranking 

O Brasil apresentou queda de 17 posições no Índice de Percepção da Corrupção (IPC), o índice mais utilizado no mundo. 
O país passou a ocupar a 96ª colocação no ranking global, contra a posição de número 79 da pesquisa anterior. O índice brasileiro 
declinou três pontos, de 40 para 37 numa escala que vai de 0 a 100, em que zero significa alta percepção de corrupção e 100, 
elevada percepção de integridade. O índice foi elaborado pela Transparência Internacional, principal organização dedicada à luta 
contra a corrupção no mundo. Com a nota da pesquisa de 2017, o Brasil se encontra na pior situação dos últimos cinco anos. 
Desde 2014, o IPC brasileiro caiu seis pontos e sua posição saiu de 69º para 96º. Segundo a Transparência Internacional, a 
trajetória de queda observada nos últimos anos pode ser explicada pelos efeitos da Lava Jato e outras grandes operações que 
denotam um esforço notável do país em enfrentar o problema.  

Disponível em: http://agenciabrasil.ebc.com.br. Acesso em: 11 ago. 2018 (adaptado). 

 
TEXTO II 

Já pensou na série de decisões que você precisa tomar diariamente 
e no quanto elas afetam a vida de quem está ao seu redor? Baseados num 
ideal de Justiça, procuramos fazer escolhas éticas que possam combater 
pequenas corrupções, nos tornando juízes das nossas próprias histórias. Foi 
pensando nisso que a Associação Mato-Grossense de Magistrados (Amam) 
aderiu à campanha nacional da Associação dos Magistrados Brasileiros 
(AMB) #SomosTodosJuízes. A mobilização visa conscientizar a população 
sobre o papel de cada um neste cenário de crise pelo qual passa o país.  

Em dezembro do 2015, a Amam lançou a campanha de valorização 
da magistratura, mostrando como as decisões tomadas pelos juízes 
impactam em vários setores da sociedade. Agora, os magistrados chamam 
também os cidadãos a fazer exercício de reflexão no momento de cada 
escolha, indicando que as atitudes de cada um é que contribuem para o 
combate à corrupção. Presidente da Associação, José Arimatéa Neves 
Costa destaca que o combate à corrupção está no dia a dia de cada um. “O 
cidadão que não estaciona em vaga proibida, que não ultrapassa o sinal vermelho, que não procura levar vantagem em 
determinadas situações, quer dizer, esse cidadão, quando deixa de praticar esses atos, ele também está contribuindo para a 
redução do nosso índice de corrupção institucionalizada que existe no Brasil”, ponderou. 
Disponível em: http://www.amamcba.org.br. Acesso em: 12 abr. 2017 (adaptado). 

 
TEXTO III 

Controle Social 

Controlar significa verificar se a realização de uma determinada atividade não se desvia dos objetivos ou das normas e 
princípios que a regem. Na Administração Pública, o ato de controlar possui significado similar, na medida em que pressupõe 
examinar se a atividade governamental atendeu à finalidade pública, à legislação e aos princípios básicos aplicáveis ao setor 
público. A forma de controle exercida pela própria Administração Pública e por organizações privadas é chamada de controle 
institucional. No Governo Federal, é exercida por órgãos que têm a competência legal para fiscalizar a aplicação dos recursos 
públicos. 

Já o controle social pode ser entendido como a participação do cidadão na gestão pública, na fiscalização, no 
monitoramento e no controle das ações da Administração Pública. Trata-se de importante mecanismo de prevenção da corrupção 
e de fortalecimento da cidadania. No Brasil, a preocupação em se estabelecer um controle social forte e atuante torna-se ainda 
maior, em razão da extensão territorial do país e da descentralização geográfica dos órgãos públicos integrantes dos diversos 
níveis federativos – União, estados, Distrito Federal e municípios. No caso destes, há que considerar, ainda, o seu grande número. 
Por isso, a fiscalização da aplicação dos recursos públicos precisa ser feita com o apoio da sociedade. 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO – CGU. Controle Social: orientações aos cidadãos para participação na gestão pública e exercício do controle 
social. Brasília, 2012 (adaptado). 

 
TEXTO IV 

TCE-PI usará aplicativo para ampliar controle social da gestão pública 

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí (TCE-PI) e a Controladoria-Geral do Estado (CGE-PI) assinaram um Termo de 
Cooperação Técnica para uso compartilhado do aplicativo “Gestão Transparente”. Desenvolvido pela CGE em parceria com a 
Universidade Estadual do Piauí (Uespi), o aplicativo recebe informações, denúncias, críticas e sugestões da população sobre os 
serviços prestados pelos órgãos da administração pública do estado e dos municípios.   

Disponível em: http://cidadeverde.com. Acesso em: 12 abr. 2017 (adaptado). 

 
PROPOSTA DE REDAÇÃO 

A partir da leitura dos textos motivadores e com base nos conhecimentos construídos ao longo de sua formação, redija texto 
dissertativo-argumentativo sobre o tema “O papel do cidadão frente à corrupção no Brasil”. Selecione, organize e relacione, 

de forma coerente e coesa, argumentos e fatos para defesa de seu ponto de vista. A partir da problematização desenvolvida ao 
longo do texto, apresente propostas de intervenção social. 
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Proposta de Redação – TEMA 03 

 



INSTRUÇÕES PARA A REDAÇÃO 

 O rascunho da redação deve ser feito no espaço apropriado.  

 O texto definitivo deve ser escrito à TINTA PRETA, na folha própria, em até 30 linhas. 

 A redação que apresentar cópia dos textos da Proposta de Redação ou do Caderno de Questões terá o número de linhas 

copiadas desconsiderado para efeito de correção.  

Receberá nota zero, em qualquer das situações expressas a seguir, a redação que: 

 Tiver até 19 linhas escritas, sendo considerada “texto insuficiente”; 

 Fugir ao tema ou que não atender ao tipo dissertativo-argumentativo; 

 Apresentar parte do texto deliberadamente desconectada do tema proposto.  
   

   1  

 
2   

 
3   

 
4   

 
5   

 
6   

 
7   

 
8   

 
9   

 
10   

 
11   

 
12   

 
13   

 
14   

 
15   

 
16   

 
17   

 
18   

 
19   

 
20   

 
21   

 
22   

 
23   

 
24   

 
25   

 
26   

 
27   

 
28   

 
29   

 
30   

 

 
 

RASCUNHO  


